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Resumo: As Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos jurídicos trouxeram, para a formação 

profissional do jurista, a competência de desenvolver a cultura do diálogo e o uso da 

autocomposição no tratamento dos conflitos. Entretanto, a incorporação de práticas consensuais 

no ensino jurídico acontece de maneira tímida. Essa pesquisa pretende defender a abordagem 

transversal das formas consensuais de tratamentos dos conflitos no ensino jurídico. 

Especificamente, buscou-se compreender a relevância da educação transversal para a formação 

dos estudantes; analisar as mudanças nas políticas curriculares nacionais relacionadas aos meios 

consensuais de gerenciamento dos conflitos; e identificar os potenciais pedagógicos para a 

abordagem das formas consensuais de tratamentos dos conflitos de forma transversal. A 

pesquisa é de cunho bibliográfico, com método teórico dedutivo e natureza exploratória. 

Conclui-se que é possível a transversalidade das práticas consensuais no ensino jurídico, com 

o emprego de metodologias de ensino desenvolvidas de forma contínua, sistemática e adequada 

às demandas sociais. 
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Abstract: The National Curricular Guidelines for legal courses brought, to the professional 

training of jurist, the ability to develop a culture of dialogue and the use of self-composition in 

dealing with conflicts. However, the incorporation of consensual practices in legal education 

occurs timidly. This research aims to defend the transversal approach of consensual forms of 

conflict treatment in legal education. Specifically, we sought to understand the relevance of 

transversal education for the training of students; analyze changes in national curricular policies 

related to consensual means of conflict management; and identify the pedagogical potential for 

approaching consensual forms of conflict treatment in a transversal way. The research is 

bibliographic in nature, with a deductive theoretical method and exploratory nature. It is 

concluded that the transversality of consensual practices in legal education is possible, with the 

use of teaching methodologies developed in a continuous, systematic and appropriate way to 

social demands. 
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INTRODUÇÃO 

 

Com as transformações sociais, as relações entre as pessoas se tornam mais complexas, 

o que implica, consequentemente, na complexidade dos conflitos que surgem nesse meio. Isso 

reflete na formação dos profissionais do Direito que necessitam de competências para atuar em 

diversos espaços e atender às diferentes demandas sociais.  

A realidade contemporânea mostra que são cada vez mais diversas as demandas sociais 

que se apresentam aos profissionais do Direito, tornando-se essencial no processo formativo 

proporcionado pela educação jurídica que sejam vivenciadas experiências de cunho técnico-

operacional complementadas com competências de caráter interpessoal e cognitivas (Paiva; 

Lages; Santos; Silva, 2011). 
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Apesar disso, o ensino jurídico vem se pautando no modelo enciclopédico, que não se 

propõe muitas vezes a trazer inovações, pela tendência de manter um ensino baseado na teoria, 

com o conhecimento transmitido de forma bancária e tradicional, preparando os estudantes para 

carreiras jurídicas específicas. Com o crescimento das informações veiculadas pela internet e a 

necessidade de transparência dessas informações, resta impossível manter um ensino jurídico 

sem que seja visto como algo necessariamente sistêmico e contextualizado (Felix, 2014). 

Por esse fato, o presente estudo se concentra na abordagem do ensino jurídico, que 

constitui uma das dimensões da educação jurídica, articulado às dimensões da extensão e da 

iniciação à pesquisa, dada a indissociabilidade entre estas. Dessa forma, refere-se a uma das 

dimensões, estabelecendo assim, os apontamentos fundamentais sobre o ensino em uma 

perspectiva transversalizada.  

É nítida a necessidade de mudanças e a incessante busca por inovações no ensino, sendo 

a transversalidade curricular uma forma de mudar esse cenário. Ademais, com o movimento 

das políticas de consensualização de conflitos e sua repercussão na educação jurídica com as 

inovações nas diretrizes curriculares nacionais, tornam-se evidentes as transformações que 

devem ocorrer para que os cursos jurídicos sejam ambientes que proporcionem experiências 

com o uso dos meios autocompositivos e desenvolva a cultura da paz e do diálogo. 

Nesse sentido, essa pesquisa busca defender a abordagem transversal das formas 

consensuais de tratamentos dos conflitos que podem ser desenvolvidas no ensino jurídico.  

Assim, foram definidos os seguintes objetivos específicos da pesquisa que envolvem: 

compreender a relevância da educação transversal para a formação dos estudantes nos cursos 

jurídicos; analisar as mudanças nas políticas curriculares nacionais dos cursos de Direito 

trazidas pelo movimento do uso dos meios consensuais de gerenciamento dos conflitos e 

identificar os potenciais pedagógicos para a abordagem das formas consensuais de tratamentos 

dos conflitos como tema transversal no ensino jurídico. 

A metodologia adotada é a pesquisa bibliográfica com análise de teses, dissertações e 

artigos que desenvolveram pesquisas sobre o tema, com método teórico dedutivo e de natureza 

exploratória.  

O artigo é delimitado em três seções, de modo que na primeira aborda o que se entende 

por transversalidade curricular e sua importância no ensino jurídico. A segunda seção apresenta 

os reflexos do movimento de autocomposição de conflitos nas políticas curriculares nacionais 

do curso de Direito e por fim, a terceira seção identifica os potenciais pedagógicos para a 

abordagem das formas consensuais de tratamentos dos conflitos como tema transversal no 

ensino jurídico.  
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Os resultados da pesquisa demonstram que a transversalidade curricular pode ser uma 

estratégia eficaz para transformar o ensino jurídico, promovendo uma educação mais 

contextualizada e alinhada com as demandas sociais contemporâneas. As novas diretrizes 

curriculares nacionais do curso de Direito indicam a necessidade de incluir experiências práticas 

com meios autocompositivos, fomentando uma cultura de paz e diálogo. Conclui-se que é 

possível integrar práticas consensuais na educação jurídica de forma contínua e sistematizada, 

mas, para isso, é necessário que essa abordagem se manifeste de forma transversal, invés de 

perpetuar a fragmentação do conhecimento e a mera disciplinarização. 

 

1 PARA QUE TRANSVERSALIDADE CURRICULAR?  

 

Ao tratar sobre a importância da transversalidade no ensino jurídico, com o olhar 

voltado para a formação do jurista, Leister e Trevisam (2013, p. 49) explicam que, são temas 

educacionais em discussão, a interdisciplinaridade, a transversalidade e a transdisciplinaridade, 

constituindo “meios de motivar o discente e dar verdadeiro significado para o que lhe é ensinado 

em sala de aula, com o escopo de dar-lhe capacidade plena de exercer sua cidadania”, como 

possibilidades de mudar a postura dos estudantes para desenvolver a capacidade de lidar com 

problemas reais. 

Nesse viés, o convite à interdisciplinaridade mostra meios de promover uma educação 

jurídica democrática e emancipatória, que multiplique o conhecimento compartilhado pela 

articulação de diferentes saberes, com outras áreas do conhecimento humano, permitindo troca 

de experiências por meio dessa articulação, por questionar a segmentação desse conhecimento. 

Sobre isso, Boaventura de Sousa Santos (2007, p. 85-86) traz apontamentos que 

relaciona a ecologia de saberes e às diversas formas de conhecimento, ao apresentar a noção de 

“como ecologia de saberes, o pensamento pós-abissal tem por premissa a ideia da inesgotável 

diversidade epistemológica do mundo, [...] existência de uma pluralidade de formas de 

conhecimento além do conhecimento científico”. Nesse sentido, reforça a ideia de 

interdisciplinaridade ao destacar que “existem em todo o mundo não só diversas formas de 

conhecimento da matéria, da sociedade, da vida e do espírito, mas também muitos e diversos 

conceitos e critérios sobre o que conta como conhecimento” (Santos, 2007, p. 85-86). 

A interdisciplinaridade compreende a relação do Direito com temáticas que são objeto 

de estudo de outras áreas, na percepção de que a área jurídica não possui respostas para todos 

os problemas sociais. No entanto, pode-se visualizar que, no ensino jurídico existe uma 

tendência por estabelecer padrões para determinadas disciplinas, tanto as mais teóricas, como 
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aquelas em que se permite desenvolver práticas pedagógicas criativas. Por esse fato, é essencial 

compreender os benefícios do olhar interdisciplinar ao longo da formação (Nogueira, 2023). 

Ao adotarem a transversalidade curricular, os cursos jurídicos permitem não apenas que 

temas importantes possam ser trabalhados em contextos diversos, mas possibilita que as 

vivências do cotidiano cheguem nos bancos das universidades, em contato direto com os 

estudantes, desenvolvendo a habilidade de aplicar o Direito criticamente. 

Sendo assim, Leister e Trevisam (2013) trazem a importância de compreender que a 

interdisciplinaridade e a transversalidade relacionam-se, estando inseridas nos cursos jurídicos 

com o propósito maior de formar profissionais mais bem preparados, por relacionarem outros 

saberes e estarem próximos da sociedade. Esse diálogo entre conhecimentos resulta numa 

transversalidade epistêmica capaz de tonificar a educação jurídica (Biasoli; Biasoli, 2023). 

A elaboração de um currículo transversal e flexível nas universidades, aproxima os 

alunos da realidade social, estimulando a construção do conhecimento globalizado, que deixa 

de ser limitado e fragmentado por disciplinas que não se comunicam entre si. Ademais, com os 

temas transversais sendo abordados de maneira interligada, favorece a intensa conectividade 

entre as disciplinas.   

Essa proposta de currículo que nos debruçamos, dialoga com o pensamento de Medeiros 

e Oliveira (2023, p. 697) ao destacar a necessidade de flexibilizar os currículos propostos pelas 

instituições de ensino, para que as disciplinas possam dialogar entre si, vez que o currículo “se 

apresenta como uma verdadeira prática discursiva, cultural, de poder e de significação” 

(Medeiros; Oliveira, 2023, p. 697). 

Pensando assim, remetemos a uma proposta de currículo que seja constituído 

horizontalmente, partindo dos problemas concretos da sociedade a serem discutidos nos 

espaços acadêmicos com a integração de temas transversais. Esses mecanismos de 

implementação curricular refletem características de um ambiente educacional democrático, 

que promove o exercício da cidadania, justiça social e o reconhecimento do multiculturalismo 

existente na sociedade.  

Nesse sentido, Paulo Freire vem explicar que as atividades de ensino devem considerar 

os saberes dos estudantes ao longo de sua formação, ao ressaltar que “coloca ao professor ou, 

mais amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, 

sobretudo os das classes populares, chegam a ela” (Freire, 1996, p. 17). 

Isso demonstra a relação que deve ser difundida, segundo Freire (1996, p. 17) entre os 

“saberes socialmente construídos na prática comunitária” e os conhecimentos vivenciados nos 
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componentes curriculares nas universidades, como forma de associar os conteúdos e as 

competências desenvolvidas com o contexto social em que os alunos estão inseridos.  

No sentido da transdisciplinaridade, de acordo com Morin (2007, p. 51) representa 

aspectos cognitivos que superam as disciplinas, considerando os contextos sociais e culturais, 

mediante um estudo contextualizado. Para o autor, é salutar entender em que contexto as 

disciplinas surgem, a forma como tratam os problemas da sociedade e as transformações que 

perpassam os conteúdos, e destaca “o que está além da disciplina é necessário a própria 

disciplina” (Morin, 2007, p. 51). 

Assim, a transdisciplinaridade permite que os temas sejam abordados em diversos 

contextos, sem um formato automatizado, mas comunicando entre si, visto que não busca 

redução ou simplificação da aprendizagem, mas a sua ampliação. Dessa forma, “a 

transdisciplinaridade é a passagem do simples ao complexo e comporta a interdisciplinaridade 

e a transversalidade, sem as quais não consegue realizar-se complexamente” (Leister; Trevisam, 

2013, p. 52). 

A transversalidade curricular contribui para que mudanças pedagógicas sejam 

implementadas no ensino, superando a visão de um ensino subordinado às práticas estanques, 

para trazer a problematização de situações reais do cotidiano da sociedade para perto dos 

estudantes, mediante as discussões contextualizadas e sistematizadas de temas transversais, 

transformando a concepção de currículo fechado com estudos feitos de forma linear. 

Portanto, a implementação da transversalidade curricular no ensino jurídico não se trata 

apenas de uma reorganização do conteúdo programático, mas de uma transformação profunda 

na abordagem pedagógica. A reformulação da educação jurídica exige dos educadores uma 

postura ativa e reflexiva (Oliveira Filho, 2023), em que o conhecimento não é visto como algo 

estático, mas como um processo dinâmico e contínuo de troca de saberes (Meneses; Silva Neto, 

2020). Nesse sentido, a transversalidade possibilita uma educação mais integrada e 

significativa, na qual os estudantes podem conectar diferentes áreas do saber e aplicar esses 

conhecimentos de maneira prática e contextualizada. 

Um ponto importante na defesa da transversalidade curricular é a capacidade de 

fomentar uma cultura de cooperação entre diferentes áreas do conhecimento. Esse diálogo 

interdisciplinar (ou transdisciplinar) é fundamental para permitir aos estudantes o 

desenvolvimento e agenciamento de diferentes competências necessárias à sua formação (Felix, 

2014), não de maneira fragmentada, mas integrada. 

Finalmente, destaca-se que a transversalidade curricular deve ser vista como um 

processo contínuo de adaptação e inovação. A transversalidade curricular no ensino jurídico 
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representa uma abordagem educativa que privilegia a formação integral do estudante, 

integrando conhecimento teórico e prático com uma visão crítica e humanista, alinhada também 

ao que orientam as Diretrizes Curriculares Nacionais. 

 

2 AS POLÍTICAS CURRICULARES NACIONAIS DO CURSO DE DIREITO E O 

INCENTIVO ÀS PRÁTICAS CONSENSUAIS  

 

As diretrizes curriculares nacionais do Curso de Direito (DCN) foram regulamentadas 

pela Resolução CNE/CES/MEC n.º 9/2004 que tratou sobre pontos relevantes para os cursos 

jurídicos, como a estrutura do seu projeto pedagógico, o perfil do formando, conteúdo 

curricular, características do estágio supervisionado, definição das atividades complementares, 

como também a avaliação e o trabalho de curso. 

As diretrizes inovaram com a previsão de formação de competências, o que revela 

transformações importantes, por determinar maior flexibilidade às instituições de ensino para 

elaborar seus projetos pedagógicos dos cursos, de modo a incentivar um ensino jurídico que 

não se restrinja aos conhecimentos teóricos, tendo, por sua vez, a necessidade de formar 

profissionais que estejam preparados para os múltiplos perfis das carreiras jurídicas. 

Assim, o perfil do graduando, conforme as diretrizes, deve atender à “formação sólida, 

geral, humanística e axiológica” (art. 3º) a fim de proporcionar nos estudantes o domínio dos 

conhecimentos teóricos associado à interpretação dos fenômenos jurídicos e sociais, 

contribuindo para uma “postura reflexiva e de visão crítica” (Brasil, 2004b). 

Ressalta-se que o Parecer CNE/MEC n.º 211/2004, reforçou o caráter instrumental das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação jurídica, quando especificou o atendimento 

“às novas aspirações e às novas concepções jurídicas, em consonância com às necessidades 

locais, regionais, nacionais, internacionais, que estão a exigir uma diversificação curricular, nas 

instituições” (Brasil, 2004a). 

Com efeito, as primeiras diretrizes não apresentaram no seu texto termos como cultura 

do diálogo e autocomposição de conflitos, no entanto, destacamos que, no contexto geral, ela 

fomenta estratégias didático-pedagógicas que incentivam o uso de técnicas autocompositivas 

para o tratamento dos problemas sociais. Bezerra Júnior (2022, p. 115) enfatiza essa percepção 

de que a tendência por seguir o movimento pela consensualização chegou nos cursos jurídicos, 

quando a “resolução entendeu por também abranger as formas alternativas de solução de 

conflitos na sua concepção didático-pedagógica, ainda que não esteja, literalmente, previsto no 

texto da resolução”. 
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Soma-se a isso, a incorporação nas DCN da formação por competências ao definir 

competências e habilidades mínimas para formação profissional, bem como a promoção de 

conteúdos e atividades voltados para a interligação dos eixos de formação fundamental, 

profissional e prática. 

É claro que se busca desenvolver uma formação em que os estudantes tenham a 

oportunidade vivenciar experiências no ensino, na extensão, na iniciação científica, nas 

atividades complementares, nos estágios, articuladas com o conhecimento teórico, e que seja 

possível ter um aprendizado contínuo, desenvolvendo diferentes competências dentro e fora dos 

espaços acadêmicos.  

Os cursos de Direito vivenciaram os reflexos do movimento que passou a ter 

repercussão nacional, fruto da influência de outros países, pelo incentivo ao tratamento 

consensual dos conflitos, em que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio da Resolução 

n.º 125/2010, instituiu a Política Judiciária Nacional de Tratamento adequado dos conflitos. 

Sendo assim, com a publicação da Resolução CNE/CES/MEC n.º 5/2018, as diretrizes 

curriculares dos cursos de Direito trouxeram a previsão do incentivo à cultura do diálogo ao 

tratar sobre o perfil do graduando (art.3º), ao estabelecer as competências para a formação 

profissional, sendo elas cognitivas, instrumentais e interpessoais (art. 4º), quanto à formação 

técnico-jurídica (art. 5º inciso II), e ainda ao abordar sobre a prática jurídica (art. 6º, §6º).  

Em relação ao perfil do graduando, por sua vez, a referida resolução inovou ao 

determinar a importância de o profissional desenvolver uma postura crítica em relação aos 

problemas da sociedade, em que se pretende assegurar uma formação sólida, geral e 

humanística, aliando outras capacidades ao domínio das formas consensuais de tratamento dos 

conflitos. 

Para tanto, se percebe que as diretrizes curriculares realçam essa mudança de paradigma 

no que tange ao gerenciamento dos conflitos e a atuação dos profissionais nesse sentido, visto 

que a cultura do diálogo vem sendo difundida e tanto a sociedade como os atores da educação 

jurídica precisam compreender que o Direito e o sistema de justiça possuem suas limitações, e 

não conseguem responder a todos os conflitos sociais, existindo a possibilidade de se usar 

outros meios de composição dos conflitos, como a negociação, a conciliação, a mediação e as 

práticas restaurativas. 

Portanto, o ensino jurídico precisa preparar os alunos para uma aprendizagem 

significativa, sem que estejam atrelados ao ensino exclusivamente dogmático, que dê ênfase a 

judicialização dos conflitos, pois muito além disso, as competências importantes para a 

formação jurídica partem de um ensino horizontalizado em que o aluno tenha participação ativa 
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no processo formativo, e tenha habilidades como de entender os problemas da comunidade, 

com o olhar pacificador e humanizado, em contato com casos reais. 

Partindo dessa perspectiva, Bezerra Júnior (2022) assevera que a resolução ao trazer 

como competência a capacidade de o discente saber empregar os meios consensuais de 

conflitos, já constitui um avanço nas normativas, entretanto não se deve prender os estudantes 

às formas de tratamento desenvolvidas pelo sistema de justiça, da maneira como eles as 

regulamentaram. Cabe às instituições de ensino superior apresentar nos espaços acadêmicos, 

durante a graduação, outras formas de tratamento de conflitos fora do sistema de justiça, para 

que passem a vivenciar nesses ambientes discussões a respeito das teorias do conflito e a 

essência de cada um dos meios de autocomposição.  

Nesse aspecto, os projetos pedagógicos dos cursos de Direito devem estar articulados 

com as diretrizes, para assim definir as atividades e conteúdos capazes de desenvolver as 

perspectivas formativas. Estas, por sua vez, se enquadram na formação geral, formação técnico-

jurídica e formação prática-profissional, prevendo a necessidade de trabalhar em conjunto com 

saberes de outras áreas do conhecimento, promovendo a interdisciplinaridade.  

Assim, é essencial a mudança de postura dos docentes para que, entendendo a 

complexidade do Direito possam reconhecer as suas contradições, diante de assuntos e 

temáticas em que é necessário a busca por outros saberes, principalmente no tratamento dos 

conflitos, quando muitas das vezes a resposta dada pela legislação não supre a problemática 

existente para além dos conflitos, ou seja, seus aspectos sociais, psicológicos, emocionais e 

afetivos.   

Ao mencionar a importância da formação técnico-jurídica, no art. 5º, inciso II, as 

diretrizes destacam a necessidade de trazer um estudo que não se restrinja a teoria, mas que 

proporcione uma abordagem sistematizada e contextualizada dos conteúdos, relacionando-os 

com o estudo dos meios consensuais. Nesse aspecto, defendemos que o estudo dos meios 

consensuais não se resuma a uma disciplina específica do curso, mas seja abordada nos 

componentes curriculares de forma transversal, com o estudo de modo sistemático de conteúdos 

essenciais de diversas áreas (Brasil, 2004b). 

Diante disso, percebe-se que essa sistematização do estudo no ensino jurídico convida 

mais à transversalidade do que à disciplinarização, e que quando a educação jurídica se voltar 

para um comportamento com melhor dedicação às formas consensuais, permanece o desafio de 

conectar esses saberes com outros momentos formativos. 

Muito embora tenhamos esse olhar, as DCN seguem uma tendência diversa, de enfatizar 

tanto os conteúdos como determinadas áreas já indicadas no seu texto, a se configurar como 
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uma "disciplina” obrigatória no currículo, ao invés de ser contemplado aquele tema ao longo 

do percurso formativo. 

Diante da mentalidade tradicional, muitos atores da educação jurídica defendem a 

organização de um componente curricular especificamente de "autocomposição" (atribuindo 

nomes diversos: conciliação, mediação, arbitragem, etc.), com o intuito de defender um campo 

de estudo, concorrendo com outras visões, do que como um modo mais eficaz de preparar 

cidadãos para ter as competências necessárias para atuar no campo jurídico-profissional. 

Por sua vez, as diretrizes reforçaram a relevância do contato com experiências reais nos 

componentes curriculares por meio das atividades da Prática Jurídica, para desenvolver 

competências mínimas, com “práticas de resolução consensual de conflitos e práticas de tutela 

coletiva, bem como a prática do processo judicial eletrônico”, de acordo com as disposições do 

art. 6º, § 6º da resolução (Brasil, 2018). 

Os Núcleos de Prática Jurídica são espaços de interação, que permitem ao aluno 

desenvolver a comunicação e a sensibilidade, possibilitando aproximação com as pessoas e 

estabelecendo a relação entre a teoria e a prática. Assim, a prática jurídica é um ambiente capaz 

de promover aos estudantes “domínios indispensáveis ao exercício das diversas carreiras 

contempladas pela formação jurídica” (Brasil, 2018), também por meio do acesso aos 

instrumentos como a mediação, a conciliação, a negociação, a arbitragem e as práticas 

restaurativas.  

Portanto, evidencia-se os reflexos da política de consensualização dos conflitos nos 

cursos jurídicos mediante as alterações nas diretrizes curriculares nacionais, no entanto, é 

indispensável que as formas consensuais sejam inseridas ao longo do processo formativo dos 

estudantes, de forma transversal, com o ensino baseado em diferentes contextos, afastando-se 

da disciplinarização, e que não se resuma a disciplina específica sobre os meios 

autocompositivos e sobre a cultura do diálogo. 

 

3 TRANSVERSALIDADE DA AUTOCOMPOSIÇÃO NO ENSINO JURÍDICO  

 

Apresentar considerações sobre autocomposição nos leva a entender como as pessoas 

buscam o tratamento dos conflitos sociais. Por meio da autocomposição, os conflitos são 

gerenciados pelas pessoas envolvidas, com o auxílio de uma terceira pessoa, facilitador desses 

meios consensuais.  

Trata-se de um mecanismo que não instiga a adversidade, mas que se pretende promover 

um ambiente de comunicação efetiva e de pacificação entre os envolvidos, com a intenção de 
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enaltecer a relação dialógica (cultura do diálogo) e restabelecer os laços rompidos, “que leva 

aos detentores de conflitos buscarem a solução conciliativa do litígio, funcionando o terceiro 

apenas como intermediário que ajuda as partes a se comporem” (Grinover, 2007, p. 1). 

Por isso que, a utilização dos meios de autocomposição de conflitos possui um olhar 

diferente sobre os conflitos, pelo seu aspecto positivo, capaz de garantir a autonomia de vontade 

das pessoas envolvidas, o consenso, desenvolvimento de atitudes emancipatórias que são 

capazes de retomar o entendimento e a harmonia nas relações, características que os 

diferenciam de outros mecanismos de tratamento dos conflitos, como o acesso ao Poder 

Judiciário e a opção pela arbitragem. 

A aproximação dos estudantes com práticas autocompositivas na graduação não é 

apenas uma iniciativa relevante, como também essencial para que exista uma mudança de 

mentalidade em prol da cultura do diálogo. Entretanto, mesmo com reflexos desse movimento 

no ambiente acadêmico, para a sua concretização é fundamental que se promova a 

transversalidade do estudo dos mecanismos da autocomposição no curso de graduação em 

Direito, para que sua abordagem não seja limitada a um componente concentrado.  

Ademais, Horácio Rodrigues (2019, p. 266) ainda afirma que “o uso dos meios 

consensuais de solução de conflitos pressupõe, necessariamente, o diálogo”, e que existem 

estratégias didático-pedagógicas que permitem desenvolver essa competência nos alunos pela 

realização de atividades e trabalhos em grupo, atividades que envolvem literatura e cinema, 

projetos de leitura e discussões que trabalhem com textos e filmes que abordam as temáticas de 

pacificação dos conflitos. 

É exatamente neste sentido que Paulo Freire (1996, p. 14-15) destaca que o 

conhecimento não pode ser simplesmente repassado sem que exista a experiência de produção 

dos saberes, pois acentua que “ensinar não se esgota no ‘tratamento’ do objeto ou do conteúdo, 

superficialmente feito, mas se alonga à produção das condições em que aprender criticamente 

é possível”.  

Aliada a essa concepção de ensino, se exige uma postura diferente dos atores do 

processo formativo, que devem difundir uma visão crítica e reflexiva sobre os conteúdos, de 

maneira que “essas condições implicam ou exigem a presença de educadores e de educandos 

criadores, instigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e persistentes” (Freire, 

1996, p. 15).  

Partindo para o aspecto transversal do currículo, é essencial a atuação do professor que 

tenha habilidade para permitir a emancipação dos alunos e que desenvolva propostas mais 

criativas e dinâmicas na sala de aula e fora dela, pois “carece, assim, de um intelectual 
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consciente das necessidades que os alunos têm de olhar para o mundo criticamente, o que obriga 

já a que o professor se afirme como um intelectual transformador” (Araújo, Fernandes, Araújo, 

2021, p. 7). 

Nesse caso, o papel do docente é fundamental para incentivar e difundir a 

transversalidade curricular. Por vezes, o ensino torna-se mecânico, atrelado ao que se encontra 

disposto nos manuais. E enquanto os docentes ficam subordinados a esse modelo de ensino, 

deixam de focar na postura “que devem desempenhar na formação do aluno em relação ao seu 

papel perante a sociedade” (Leister; Trevisam, 2013, p. 49).  

Desse modo, em relação à crítica que fazemos ao ensino jurídico tradicional, podemos 

ressaltar que esse modelo de ensino não prepara os estudantes para desempenhar diversos 

papéis nas carreiras jurídicas, direcionando os profissionais para determinadas atuações 

profissionais (Dantas, 2010).  

Para tanto, o ensino jurídico precisa fomentar uma formação integral, significativa e ampla, em 

que os alunos participem ativamente desse processo. Por esse fato, exige-se transformações que 

impliquem na atualização da estrutura curricular, com caráter mais flexível.  

Por isso, San Tiago Dantas, ao tratar sobre o ensino próximo da realidade social, 

enfatiza: “o ensino casuístico não é, porém, suficiente para readaptar a educação jurídica às 

exigências atuais da cultura jurídica. Ele pede modificações complementares. A primeira diz 

respeito à própria estrutura dos currículos” (Dantas, 2010, p. 20).  

A aprendizagem se torna mais ampla e significativa para os estudantes, quando são 

vivenciados temas relevantes da realidade em que eles se encontram, a partir da atitude dos 

professores de permitir a conexão com saberes de outras áreas do conhecimento, partindo do 

olhar interdisciplinar de ensino, capaz de aprofundar discussões e instigar uma postura 

reflexiva, para tanto, “não se esquecer da tarefa de recuperar a educação cidadã para 

fortalecimento de uma democracia crítica e emancipada” (Araújo; Fernandes; Araújo, 2021, p. 

17). 

Além disso, a transversalidade no estudo dos mecanismos de autocomposição de conflitos é 

capaz de oferecer aos alunos amadurecimento necessário para adquirir habilidades de analisar 

todos os aspectos inerentes aos conflitos sociais, permitindo a compreensão da sua 

complexidade, fato que não seria possível com o estudo dogmático e fragmentado de conteúdos 

apenas em disciplinas específicas.     

De acordo com Margareth Anne Leister e Elisaide Trevisam (2013, p. 49), é interessante 

destacar que “a aprendizagem é sempre relacional, o que equivale a dizer que as novas 
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informações são elaboradas a partir de conhecimentos anteriores, que passam a compor novos 

sentidos”. 

Revela-se que o ensino tradicional pautado na exposição de conteúdos mantém um 

modelo de ensino fechado, ligado à teoria e não introduz a liberdade de construção do 

conhecimento, por ter como base fundamental o repasse da legislação, da doutrina, 

jurisprudências, em um apego ao formalismo e a abstração do Direito (Dantas, 2010). 

É visível a necessidade de a abordagem de temas transversais acompanhar a 

contextualização dos conteúdos conforme a concepção prática. A compreensão da realidade 

conecta o estudante e possibilita uma formação mais sensível e humanizada. Ao tratar a respeito 

da articulação teoria e prática sobre o uso de meios autocompositivos de tratamento dos 

conflitos, Horácio Rodrigues (2019, p. 267) se propõe a esclarecer a possibilidade de realizar 

concretamente, a seguir: 

 

as próprias DCNs já estabelecem, de forma expressa, que esses métodos devem ser 

trabalhados em relação aos seus conteúdos e à sua prática. É possível, na organização 

curricular, optar pela inclusão de uma disciplina ou módulo para tratar do conteúdo e 

incluir a prática no âmbito do NPJ. Também é possível trabalhar conteúdo e prática 

conjuntamente, em Núcleos ou Clínicas específicos (Rodrigues, 2019, p. 267). 

 

Ainda sobre os Núcleos de Prática Jurídica, também se faz necessário repensar a forma 

como os estudantes são ensinados quase que somente a acompanharem processos litigiosos. É 

importante que os alunos sejam estimulados à autocomposição inclusive para “poder orientar 

ao cidadão [...] que, nem sempre, acionar o judiciário é a melhor forma de se alcançar a justiça” 

(Silva; Vitale; Silva, 2016, p. 215). O emprego de propostas pedagógicas mais participativas 

no ensino jurídico, com atenção para os estudantes, mediante a utilização de metodologias 

ativas, facilita o processo formativo para aprendizagem emancipatória por parte dos alunos, 

com o desenvolvimento de competências essenciais: interpessoais, instrumentais e cognitivas. 

Não se propõe, no entanto, a adoção de metodologias ativas de forma a excluir a 

momentos de aprendizado instrucional com os professores, haja visto o docente também ter um 

papel importante na cena educacional (Oliveira Filho, 2023). No entanto, é importante prezar 

pela troca de conhecimentos de forma bidirecional, “abrindo espaço para que os professores 

venham aceitar as contribuições que os seus alunos podem proporcionar e com isto também 

seus anseios” (Meneses; Silva Neto, 2020, p. 122). 

A dificuldade enfrentada ao abordar a transversalidade curricular envolve a questão dos 

temas transversais serem marginalizados, considerados como segunda opção, em que se 

destacam os conteúdos já definidos nas disciplinas tradicionais, que não são suficientes para a 
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formação de profissionais preparados para os diferentes campos de atuação (Marinho; Silva; 

Ferreira, 2015). 

Ao tratar sobre interdisciplinaridade no ensino superior, os autores destacam a possibilidade de 

construção de um ambiente propício para isso, com o criação de possíveis dinâmicas de 

aprendizado a serem utilizadas no ensino, como roteiros de pesquisa, entrevistas, convidados 

debatedores, júri simulado, seminários, trabalhados de maneira contextualizada e sistematizada 

por meio de redação de textos argumentativos, com base em materiais pedagógicos, como 

exemplo, de vídeos, leitura de livros, notícias da imprensa e artigos científicos (Souza et al., 

2012). 

Nesse viés, em relação ao ensino jurídico, podemos observar que determinados conteúdos 

permitem trabalhar temas transversais ligados a várias áreas do Direito, como direitos humanos, 

direito ambiental, direito e tecnologia, demonstrando a articulação de saberes interdisciplinares 

com outras áreas do conhecimento (Medeiros; Oliveira, 2023). 

Assim, frisa-se que alguns temas transversais passaram a ser abordados em normativas, 

mediante resoluções, como é o caso da Resolução CNE/MEC nº. 1 de 30 de maio de 2012, que 

dispõe sobre diretrizes nacionais para a Educação em Direitos Humanos, destacando que a 

inserção desses temas pode ocorrer “pela transversalidade, por meio de temas relacionados aos 

Direitos Humanos e tratados interdisciplinarmente; [...] de maneira mista, ou seja, combinando 

transversalidade e disciplinaridade” (Brasil, 2012). 

O ensino com abordagem voltada para o estudo de educação em direitos humanos, 

constitui um exemplo de que a transversalidade pode trazer suas contribuições contínuas para 

o processo formativo dos estudantes, para a inserção no mercado de trabalho e exercício da 

cidadania, por estarem comprometidos com a sociedade (Silva; Caputo; Veras, 2021). 

É importante perceber que o ensino do Direito com o olhar pela transversalidade 

apresenta muitas possibilidades de se concretizar, sendo essencial o envolvimento de todos os 

atores da educação jurídica, partindo inclusive da gestão das instituições de ensino.  

Outro aspecto merece ser analisado, que é a compreensão de que a transversalidade e a 

interdisciplinaridade no ensino não ocorrem naturalmente, pois existe uma tendência de seguir 

um modelo tradicional de ensino e de estrutura curricular, por isso, se faz necessário, a mudança 

de paradigma de toda a comunidade acadêmica, estando aberta a novos momentos no ensino 

do Direito. 

Souza (et al. 2012, p. 160) esclarece que isso se dá pela “herança da separação e da 

individualização das disciplinas”, no entanto, demonstra a possibilidade de mudar essa situação, 
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ao ser “implementadas a partir de uma coordenação que identifique temas que pedem uma 

abordagem interdisciplinar e articule as disciplinas”. 

Sendo assim, é possível que se torne concreta a transversalidade da autocomposição no 

ensino jurídico, com o emprego de ações pedagógicas contínuas pontuadas nesta seção, 

mediante o tratamento de temas necessários às demandas sociais por um aspecto sistemático e 

contextualizado, não estando centrado em disciplinas específicas, pela construção de um 

currículo aberto e flexível. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante das mudanças curriculares, ainda se observa o ensino jurídico pautado no modelo 

de ensino bancário, em que os conteúdos são repassados de maneira expositiva, sem maiores 

inovações nas práticas desenvolvidas em sala de aula. Por isso, são necessárias transformações 

e um olhar mais atento à formação dos estudantes, sendo a transversalidade curricular um 

caminho possível para que essa formação seja mais humanizada e emancipatória, em diversos 

contextos. 

Assim, o presente estudo buscou defender a abordagem transversal das formas 

consensuais de tratamentos dos conflitos que podem ser desenvolvidas no ensino jurídico, uma 

vez que as políticas de tratamento dos conflitos com base na autocomposição influenciaram as 

diretrizes curriculares nacionais dos cursos de Direito, provocando mudanças de cunho teórico 

e prático, mediante a formação de competências. 

Por sua vez, constata-se que o currículo mais flexível, voltado para a transversalidade 

permite inovações pedagógicas que aproximam o Direito à sociedade, por trabalhar as temáticas 

integrando os componentes curriculares, com discussões de problemas reais do cotidiano nas 

universidades, superando a abstração do Direito e a concepção de currículo fechado com 

estudos fragmentados. 

Portanto, com o incentivo à cultura do diálogo e ao uso dos meios consensuais nos 

cursos jurídicos, é possível que a proposta defendida neste estudo seja incorporada em 

normativas (resoluções) que venham a tratar sobre o tema com o viés da transversalidade. 

Entretanto, observa-se que as diretrizes curriculares nacionais já convidam à inserção das 

práticas consensuais ao longo da formação técnico-jurídica, de maneira transversal, por meio 

da abordagem contextualizada e sistematizada, com o ensino jurídico mais amplo e 

democrático, sem que esses temas sejam tratados apenas em uma disciplina isolada. 
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Trata-se de um desafio da educação jurídica, que não somente a autocomposição dos 

conflitos, como também outras temáticas fundamentais para a formação dos profissionais, 

possam vir a ser incorporadas, baseando-se na transversalidade curricular, para promover 

contribuições significativas na sociedade.  
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